
PARECER N.°   1668, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 277, DE  2005

                                             De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Judiciário a transferir os valores percentuais de que trata o artigo 4º, da Lei nº 11.608, de 2003, para o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 64.a a 68.a Sessões Ordinárias, de 13/05 a 19/05/05,  tendo recebido 05 emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto na forma do substitutivo apresentado e contrário às emendas nºs 01, 02, 03, 04 e 05.

                                               Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno.

                                            O projeto em análise pretende transferir o valor correspondente à taxa judiciária que tem por fato gerador a prestação de serviços públicos de natureza forense, devida pelas partes ao Estado, nas ações de conhecimento, execução, nas ações cautelares, nos procedimentos de jurisdição voluntária e nos recursos.

                                            Trata-se de tributo dividido em três fatores de incidência, na medida em que os serviços judiciários vão sendo prestados.

                                           Nesse sentido, o art. 4º da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, prevê as etapas do recolhimento da taxa, no momento da distribuição da ação, como preparo de recurso de apelação, e ao ser satisfeita a execução.

                                            Ainda não é pacífica na doutrina a verdadeira nomenclatura dessa contraprestação, pois, conquanto denominada taxa, tem, na verdade, características de preço público, isto é, renda oriunda de serviços prestados. Para essa corrente prevalece o argumento de que a taxa não é contraprestacional, é compulsória por serviços potenciais à disposição do contribuinte, ao passo que o preço público é essencialmente contraprestacional e não compulsório.

                                  A propósito, BERNARDO RIBEIRO DE MORAES, entende que a chamada taxa judiciária não se apresenta com a compulsoriedade característica dos tributos: “A cobrança é exigida apenas das pessoas que procuram o aludido serviço, caracterizando-se, portanto, numa obrigação ex voluntate, contratual, não típica dos tributos, mas elemento essencial para os preços públicos. A receita obtida pelo Estado, pelos aludidos serviços ou atos, não é tributária. Ao contrário, trata-se de uma receita originária, oriunda do patrimônio do Estado, decorrente da venda de certos serviços aos interessados. Há o pagamento de um preço público, cobrado pela compensação da obtenção de uma utilidade ou gozo de um serviço” (Doutrina e prática das taxas, RT, 1976, pág. 108).

    Assim, verificamos que o projeto pretende remanejar os valores recolhidos com as custas e taxa judiciária em favor do Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça. Todavia, verificamos  que a Lei nº 11.608, de 2003, em seu artigo 9º, determina como deve ser a distribuição dos valores que a compõe e, determina que 10% será destinado ao custeio das diligências dos Oficiais de Justiça, indicada no inciso IX do parágrafo único do artigo 2º desta lei. Ocorre que a distribuição do montante arrecadado com a taxa judiciária é feito pelo Poder Judiciário, que tem autonomia administrativa e financeira, nos termos do artigo 99 da Constituição Federal, além ter competência exclusiva para alterar sua destinação. Ressaltamos, ainda, que é notória a redução da receita do Judiciário, uma vez que terá que cobrir esta despesa que passará a integrar a receita do Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, ferindo,  desta forma, o artigo 24, § 5º, item 2, da Constituição Estadual, que não admite aumento de despesa em projeto sobre organização dos serviços administrativos do Poder Judiciário.

 Ressaltamos ainda, que o artigo 9º do projeto tem o objetivo de criar um selo de fiscalização obrigatório em todos os atos praticado pelas serventias extra- judiciais, ferindo a competência privativa dos tribunais de organizar suas secretarias e serviços auxiliares. Não podemos esquecer que a emissão, a distribuição e o controle do selo de fiscalização irão acarretar um aumento de despesa que não é permitido pela Constituição Estadual, uma vez que se trata de projeto de iniciativa privativa do Poder Judiciário.

Quanto às emendas de nºs 01, 02, 03, 04 e 05 entendemos que o acessório segue o principal, portanto somos contrários a sua aprovação.

A Comissão de Constituição e Justiça em seu relatório apresentou um substitutivo que foge ao escopo pretendido pelo autor da propositura, além de incorrer nas mesmas falhas apontadas em relação às emendas acima analisadas.  

 Desta forma, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 277, de 2005, das emendas de nºs 01, 02, 03, 04 e 05, bem como do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  SAMUEL MOREIRA Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e às emendas nºs 1, 2, 3, 4 e 5, bem como do substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 14/8/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

BRUNO COVAS – JOÃO BARBOSA – ENIO TATTO (contrário ao parecer) – JONAS DONIZETTE – MÁRIO REALI  (contrário ao parecer) – SAMUEL MOREIRA – VITOR SAPIENZA – WALDIR AGNELLO
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